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Introdução 

Queremos sublinhar à partida que a preocupação deste texto está, acima de tudo, centrada 

no papel das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no futuro da transparência 

ativa e nos desafios que se colocam para o futuro de um Estado mais aberto e em tempo real, 

sem contudo deixar de transparecer uma experiência de mais de 50 anos, vivida na primeira 

pessoa, no âmbito da modernização administrativa em Portugal e em muitos países do 

mundo. 

A crescente integração de tecnologias na administração pública tem desencadeado 

transformações significativas e uma das áreas mais impactadas é a transparência ativa, que 

passa pela divulgação proativa de informações por parte dos órgãos públicos, permitindo que 

os cidadãos tenham acesso fácil a dados relevantes sobre as ações e decisões dos vários 
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níveis do governo e da administração pública. Nesse contexto, as TIC desempenham um 

papel crucial na promoção da accountability, fortalecendo a democracia e ampliando a 

participação da cidadania ativa. 

A implementação de portais de transparência online é uma das formas mais evidentes em 

que as tecnologias têm contribuído para a transparência ativa. Essas plataformas oferecem 

um espaço centralizado para a divulgação de informações orçamentais, contratos públicos, 

gastos governamentais e outros dados relevantes. A acessibilidade a essas informações, de 

forma rigorosa, rápida e descomplicada, permite que os cidadãos monitorizem as ações dos 

diversos órgãos de poder, compreendam o uso dos recursos públicos e identifiquem possíveis 

irregularidades. 

Além disso, a inteligência artificial (IA) tem-se mostrado uma ferramenta valiosa na análise 

de grandes conjuntos de dados públicos. Algoritmos de IA podem identificar padrões, 

tendências e possíveis anomalias nos dados, facilitando a deteção de práticas questionáveis 

ou comportamentos inconsistentes e criminosos. Essa capacidade de análise automatizada 

agiliza os processos de fiscalização e auditoria interna e externa, bem como o escrutínio 

público por parte dos cidadãos e dos média, permitindo uma resposta mais rápida a eventuais 

problemas. 

As redes sociais e outras plataformas digitais também desempenham um papel crucial na 

transparência ativa, proporcionando um canal direto de comunicação entre os poderes 

públicos e os cidadãos. A divulgação de informações em tempo real, as atualizações sobre 

políticas públicas e a promoção de debates online contribuem para a consciencialização e 

envolvimento da sociedade civil. Os cidadãos, por sua vez, têm a oportunidade de expressar 

as suas opiniões, questionar decisões e colaborar ativamente no processo de governança do 

país e do espaço geopolítico onde se inserem. 

Entretanto, é importante ressaltar que a eficácia da transparência ativa não depende apenas 

da implementação de tecnologias, mas também da qualidade e da clareza dos dados e das 

informações disponibilizadas. Os poderes públicos precisam adotar práticas de comunicação 

transparentes, garantindo que os dados sejam compreensíveis e relevantes para o público. 

Além disso, é essencial promover a educação digital, para garantir que os cidadãos não sejam 

excluídos e possam aproveitar ao máximo as ferramentas disponíveis. 

De um modo geral, as TIC desempenham um papel fundamental na promoção da 

transparência ativa na administração pública. Ao adotar plataformas online, inteligência 

artificial e aproveitar as redes sociais, os poderes públicos podem fortalecer a prestação de 

contas, aumentar a participação dos cidadãos e consolidar os princípios democráticos. 



3 

Contudo, é crucial que essas inovações sejam implementadas desde o início da sua 

conceção (by design), de maneira ética e escrutinável, garantindo que a transparência ativa 

seja um instrumento efetivo na construção de uma administração pública mais aberta e 

responsável. 

A transparência ativa é um objetivo a alcançar, mas será que já atingimos em Portugal um 

nível adequado de abertura e transparência do Estado? Qual o caminho para lá chegar? 

Quais os desafios a enfrentar? Como contribuir para o combate ao crime e à corrupção? 

Quais as oportunidades e os riscos na utilização das tecnologias para a transparência ativa 

e em tempo real? Como enfrentar um futuro hiperdigital caótico na administração pública? 

Um percurso vivido ao longo de mais de 50 anos 

Quando em 1973 integrámos o quadro técnico superior do Secretariado da Administração 

Pública da Presidência do Conselho de Ministros e, a partir de Abril de 1974, contribuímos 

para o esforço de reconstrução do aparelho administrativo do Estado para a democracia, 

quando a partir de 1989 concretizámos o sonho de construir o Sistema Interdepartamental de 

Informação ao Cidadão (Infocid) em rede com 52 organismos de todos os ministérios e 

levámos a inovação de Portugal a todos os continentes, quando em 1994 participámos no 

arranque do European Nervous System (ENS), um sistema de aplicações telemáticas 

transeuropeias, interoperáveis e em rede, que ligariam as administrações públicas dos 

estados membros para melhor servir o cidadão, quando em 1996 realizámos uma conferência 

em Estocolmo sobre “Access to Public Information: A key to commercial growth and Electronic 

Democracy”, quando em 1997 apresentámos em Denver ao vice-presidente Al Gore a 

experiência portuguesa do Infocid, como uma das “Best Practices in the World” selecionada 

pelo governo dos EUA, tínhamos consciência que o nosso país estava no bom caminho e na 

vanguarda da administração aberta, centrada e ao serviço do cidadão e que Portugal era uma 

referência da OCDE para todo o mundo e em particular para as novas democracias no leste 

da Europa. Com alguma ironia, chegámos a perguntar a alguns decisores portugueses, se 

preferiam que lhes falássemos em inglês, pois fora do país parecia que éramos mais bem 

reconhecidos do que cá dentro. 

No entanto o percurso nem sempre foi linear e, ao longo dos 25 governos em cargos técnicos 

e dirigentes da administração pública, com a independência e a irreverência que sempre nos 

caracterizaram, percebemos que não bastava ter visão, paixão, princípios e estratégia, pois 

muitas vezes somos sobressaltados por descontinuidades políticas que, em vez de 

contribuírem para inovar e acrescentar valor, se prefere começar tudo de novo e “reinventar 
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a roda”, permitindo deixar as suas marcas pessoais e político partidárias, com o objetivo de 

alimentar as respetivas “feiras de vaidades” no curto prazo eleitoral. 

Ao longo de muitos anos, testemunhámos que a maioria dos membros do governo e dos 

dirigentes de organismos da administração pública se acomodam e preferem funcionar em 

ambientes fechados, de acordo com o modelo hierárquico vertical, para se reforçarem a sí 

próprios, em concorrência com os seus pares, para se perpetuarem ao longo do tempo, 

muitas vezes fechados em “silos”  de informação independentes, controlando tempos e canais 

de resposta, como forma de proteger clientelas específicas, as quais se julgam muitas vezes 

com o direito a atendimento e serviços privilegiados.  

Cada ministério, organismo ou nível de soberania tende a refugiar-se nas suas pirâmides 

fechadas e rodeadas de símbolos de poder, de forma a proteger e perpetuar as suas 

estruturas, as suas competências, os seus orçamentos, os seus recursos humanos e as suas 

próprias clientelas, reproduzindo um modelo de funcionamento mais orientado à perpetuação 

do poder do que à prestação de serviços à sociedade. Com isso, muitas vezes, os organismos 

que têm competências e poder legal para a coordenação e regulação transversal, acabam 

quase sempre por perder autoridade e credibilidade junto do ambiente operacional onde 

atuam e são rejeitados na sua atuação, mais de comando impositivo do que de liderança e 

motivação organizacional e processual. 

Ao longo dos nossos 50 anos de experiência vivida em torno da modernisação e reforma 

administrativa, adquirimos a convicção que o modelo de funcionamento com organizações 

isoladas assim como o modelo de comando a partir das pirâmides descendentes ou do centro 

para a periferia estão obsoletos, pois as redes horizontais, e até mesmo multidirecionais e 

neuronais, estão cada vez mais a substituir as hierarquias. Os processos que estão na base 

da prestação de serviços públicos precisam transformar-se em redes de trabalho 

interinstitucionais ou cadeias de valor, para poderem fornecer produtos ou serviços de 

interesse para os cidadãos ou agentes económicos, com o mínimo de tempo e custo e a 

máxima qualidade, transparência e escrutínio. 

Para além do choque organizacional, precisamos aproveitar o choque tecnológico da atual 

era digital, o qual é cada vez mais um poderoso auxiliar para o processo decisório e um 

acelerador dos processos administrativos, aumentando o seu grau de certeza, transparência, 

imparcialidade e auditabilidade.  

Quando no ano 2000 fizémos em Ottawa, no Canadá, um “Manifesto Contra a Burocracia 

Eletrónica”, sabíamos que não bastava lançar dinheiro e tecnologia sobre os processos 

atuais, baseados na lógica do papel e que era necessário desencadear uma profunda 
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transformação e reinvenção dos processos administrativos para a era digital. Passados 24 

anos e na era do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), muita coisa não mudou e ainda 

há quem fale em “transição digital”, para ficar tudo na mesma e manter as estruturas e os 

processos atuais de acordo com a velha lógica do papel meramente informatizada, em vez 

de se arriscar uma verdadeira “transformação digital”, capaz de acabar com as certidões e 

comprovantes, decidir em tempo real e desintermediar muitas decisões humanas, retirando 

muitos intervenientes inúteis na maioria dos processos administrativos, aproveitando todas 

as oportunidades da atual era digital, para ajudar a combater efetivamente o crime e a 

corrupção, libertando ao mesmo tempo muitos agentes administrativos para tarefas mais 

dignas e exclusivas do ser humano, capazes de dar apoio e empatia verdadeiramente 

centrada nos cidadãos, de uma forma intergeracional e inclusiva. 

As mudanças nos modelos de gestão na administração pública 

O New Public Management (NPM), também conhecido como managerialismo, surgiu nas 

décadas de 80 e 90 do século XX, como resposta política à ineficácia e rigidez do anterior 

modelo burocrático inspirado em Max Weber, preconcebendo a gestão privada e os seus 

instrumentos como princípios de gestão indiscutíveis e definitivos para a gestão pública e 

fazendo a apologia do modelo de mercado e do espírito empreendedor por parte do gestor 

público. O Estado passaria a ser uma soma de partes independentes e autogeridas, 

constituindo-se num amontoado de empresas “de faz de conta”, em vez de um todo coerente 

e integrado ao serviço dos cidadãos e agentes económicos, acabando por se constituir num 

bloqueio para a fluidez dos processos interdepartamentais tão necessários a uma estratégia 

bem sucedida e madura de automatização de serviços públicos e dos respetivos mecanismos 

de transparência. 

O paradigma do NPM partia de um pressuposto erróneo, ao considerar a gestão empresarial 

como inerentemente superior à gestão pública, passando os cidadãos a ser meros 

consumidores. A reforma de base gestionária conduziu a alguns excessos, uma vez que a 

procura de serviços mais eficazes e eficientes levou a que se preterissem alguns dos mais 

importantes valores do serviço público. A abordagem de mercado, ao privilegiar a 

concorrência interna entre organismos, esqueceu e relegou para segundo plano a 

deliberação democrática, assim como o conceito de serviço público interdepartamental e mais 

focado nos eventos de vida dos cidadãos e das empresas. 

Embora se apresente como promotor do bem comum, na realidade o managerialismo tem 

servido de veículo para interesses particulares, sendo criada uma elite de novos gestores 

públicos e assessores políticos, cujos privilégios são manifestamente superiores aos dos 
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antigos quadros e dirigentes internos. Muitas destas críticas parecem-nos pertinentes e 

atuais, pois a doutrina do NPM continua viva e a ser exportada para o mundo menos 

desenvolvido, dando a ilusão de luta contra a corrupção e contra a má gestão, 

impressionando políticos e algumas elites da economia real, que encontram nela uma 

oportunidade para se demarcarem dos velhos modelos burocráticos e aproveitarem para tirar 

partido de algum património público, quer estejam dentro, quer estejam fora do aparelho do 

Estado. 

Com o desenvolvimento do NPM, destacaram-se alguns importantes paradoxos que estão 

por detrás deste novo modelo. Do ponto de vista da regulação, este novo modelo de Estado, 

a que se chamou burocracia liberal, combina liberdade com constrangimentos, neoliberalismo 

e burocracia, descentralização e concentração de poder, conduzindo o Estado a um 

paradoxo, pois, se por um lado se pretende mais minimalista, por outro, parece iniciar-se um 

processo de valorização do papel da cidadania e dos valores do serviço público a ela 

associados, como a abertura, a responsabilização (accountability), a representatividade, a 

disponibilidade (responsiveness), a transparência, a equidade, a legalidade, tendo como 

consequência o alargamento e o aprofundamento da intervenção do Estado na sociedade, 

realinhando o papel da administração pública aos objectivos constitucionais, acabando por 

expandir o seu poder tradicional.  

Ao contrário, os autores que mais criticam o NPM consideram que a perda destes valores do 

serviço público é também considerada uma das razões para o seu declínio. Ao longo dos 

últimos trinta anos assistimos a um balanceamento entre os valores do serviço público 

(equidade, cidadania, accountability, transparência e interesse público) e os valores de 

desempenho (eficiência, eficácia, qualidade, objetivos e avaliação dos organismos e 

indivíduos), como se se tratasse de valores mutuamente exclusivos. 

As tecnologias podem dar um excelente contributo para a coexistência destes valores, como 

os canais de interação múltiplos e universais, business intelligence, robótica e inteligência 

artificial, internet das coisas (IoT), sistemas de reporte e alerta automáticos, workflows 

suportados em blockchain, tecnologias móveis, entre outras, apoiando todo o ciclo da gestão, 

seja ela pública ou privada. A questão está nas competências profissionais, na determinação 

e na confiança nos valores do serviço público, por parte de políticos, gestores e funcionários. 

Acima de tudo, o que se pretende é a criação de um ambiente de confiança, potenciador da 

capacidade do Estado em impor decisões vinculantes em nome do interesse público. 

Não é fácil a libertação do aparelho do Estado em relação às corporações e aos grupos de 

interesse, quando se invoca um modelo liberal como o New Public Managemnet, que acaba 
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quase sempre por conduzir a uma apropriação do Estado pelos interesses individuais e 

corporativos. No entanto, não esperemos tão cedo pelas mudanças profundas de atitudes 

que nos são propostas mais recentemente por alguns académicos, como o New Public 

Service ou pós-NPM, em que as tecnologias nos permitem criar uma verdadeira burocracia 

participativa, suficientemente eficiente, eficaz, transparente, independente, regulada, 

equitativa e personalizada, sem questionar os valores do serviço público e sem ter de retirar 

direitos e garantias ao Estado e aos cidadãos. 

Portugal teve uma primeira vaga tímida do NPM entre 1985 e 1996, durante os governos de 

Cavaco Silva, no apogeu dos governos conservadores de Margaret Thatcher e John Major 

no Reino Unido e do republicano Ronald Reagan nos EUA, mas, durante esse período, a 

Secretaria de Estado da Modernização Administrativa, ao dar prioridade a uma 

“administração ao serviço do cidadão”, manteve uma visão holística e nunca se deixou cair 

na tentação de estigmatizar negativamente os gestores públicos face aos gestores privados, 

nem fragmentou o sistema público em “empresas” concorrentes.   

A partir de 2002 até hoje, verificou-se uma nova vaga mitigada de managerialismo em 

Portugal, com a criação de múltiplas empresas e agências públicas, dotadas de um estatuto 

diferenciado, mas mantendo as restantes estruturas quase inalteradas e marginalizadas, 

substituindo os funcionários públicos por agentes do serviço público, com um estatuto 

contratual mais aproximado aos trabalhadores privados. 

A utilização das TIC permitiu nos últimos trinta anos a criação de novas formas de prestação 

integradas de serviços, nomeadamente através de centros únicos de formalidades (one-stop-

shops) e novas formas de coordenação na administração pública, capazes de ter uma visão 

mais horizontal e holística.   

A questão do fornecimento de serviços, sobretudo eletrónicos,  tornou-se nos últimos anos 

numa das maiores pressões para a adoção de estratégias horizontais na administração 

pública e tem sido para alguns governos uma prioridade, como foi o caso do chamado Joined 

up Government no Reino Unido e do Whole of Government na Nova Zelândia e na Austrália. 

Neste contexto, de preocupações pela coordenação horizontal, dever-se-iam evitar tentações 

de microgestão (sem escala), travar a geração de burocracia ou de trabalho desnecessário, 

procurando acabar de vez com o “curto-prazismo” político, caracterizado por modas e “ideias 

giras”, sistematicamente conduzido por agendas noticiosas e comentadores em horário nobre 

dos média tradicionais ou respondendo pontualmente à propagação viral de críticas em redes 

sociais como o Youtube, o Facebook, o Instagram ou o TiK Tok. 
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Transparência Passiva e Ativa na Administração Pública 

A transparência na administração pública é um conceito que se desdobra em duas vertentes 

distintas, conhecidas como transparência passiva e ativa. Ambas desempenham papéis 

cruciais na promoção da accountability e na construção da confiança entre governos e 

cidadãos, mas diferenciam-se nos seus métodos e abordagens. 

A transparência passiva refere-se à divulgação de informações em resposta a solicitações 

específicas dos cidadãos ou de entidades interessadas. Este modelo é reativo, dependendo 

da iniciativa do público, incluindo jornalistas, para procurar esclarecimentos sobre as 

atividades governamentais. Geralmente é regulamentada por leis de acesso à informação, 

que estabelecem procedimentos e prazos para a entrega dos dados requisitados. No caso 

português está regulamentada através da LADA, Lei de Acesso aos Documentos 

Administrativos, lançada inicialmente em 1993 e que colocou Portugal no grupo dos países 

mais avançados do mundo no âmbito da transparência e da administração aberta. 

Embora a transparência passiva seja um passo importante no sentido da abertura dos 

poderes públicos, ela coloca a responsabilidade dos pedidos de informações diretamente nos 

ombros dos cidadãos. Isso pode resultar em desafios para aqueles que enfrentam barreiras 

burocráticas ou têm dificuldades em formular pedidos precisos. 

Por outro lado, a transparência ativa é uma abordagem proativa, na qual as instituições 

públicas divulgam voluntariamente uma ampla gama de informações, sem que haja uma 

solicitação específica. Essa prática vai além do cumprimento das leis de acesso à informação, 

demonstrando um compromisso em partilhar dados relevantes de forma contínua e acessível, 

cada vez mais de forma dinâmica e em tempo real. 

Portais de transparência online, relatórios periódicos, divulgação de gastos públicos, estado 

dos processos e informações sobre políticas, são exemplos de iniciativas de transparência 

ativa. Essa modalidade visa, não apenas atender às questões dos cidadãos, bem como 

promover uma cultura de abertura e responsabilidade na administração pública. 

Embora distintas, a transparência passiva e ativa são complementares. A transparência 

passiva assegura que os cidadãos tenham o direito de solicitar informações específicas, 

enquanto a transparência ativa fortalece a prestação de contas ao fornecer de maneira 

proativa dados relevantes, promovendo a participação da cidadania e inibindo a opacidade 

nas ações governamentais. 

A compreensão e a aplicação equilibrada dessas duas formas de transparência são 

essenciais para construir uma governação mais responsável, eficiente e alinhada com os 
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interesses da sociedade. O ideal é que os vários níveis de governo e da administração pública 

adotem ambas as práticas, garantindo uma abordagem holística que fortaleça os laços entre 

administração pública e os cidadãos, promovendo uma governança mais aberta e 

democrática. 

Envolvimento Cívico e Transparência da administração pública 

O envolvimento cívico e a transparência na administração pública formam uma aliança 

poderosa, essencial para a saúde e vitalidade de qualquer democracia. Quando os cidadãos 

estão ativamente envolvidos na cocriação de políticas públicas, nos processos de tomada de 

decisão e têm acesso transparente às informações governamentais, os alicerces da 

governança democrática são fortalecidos, promovendo uma sociedade mais justa e 

participativa. 

A transparência na administração pública é a espinha dorsal de um governo responsável. O 

fornecimento aberto e acessível de informações sobre planos, relatórios, orçamentos, 

políticas, projetos e desempenho institucional é crucial para garantir a prestação de contas e 

a confiança mútua entre os vários níveis de governo e os cidadãos. Portais online, relatórios 

detalhados e divulgação proativa, dinâmica e em tempo real de dados são instrumentos que 

capacitam os cidadãos a entenderem as ações governamentais e a avaliarem a eficácia das 

políticas públicas e o seu impacto na sociedade. 

O envolvimento cívico vai muito para além da simples observação. Ele representa a 

participação ativa dos cidadãos nos processos democráticos, permitindo que contribuam com 

as suas perspetivas, preocupações e ideias. Mecanismos como audiências públicas, 

consultas populares, fóruns de discussão e em rede e a participação regular em conselhos 

consultivos são canais que possibilitam aos cidadãos influenciarem diretamente as decisões 

governamentais e exercerem os seus direitos de participar direta e ativamente na democracia 

participativa, muito para além da democracia representativa, a que todos os cidadãos são 

chamados de quando em vez através do voto. 

Quando a transparência e o envolvimento cívico coexistem, eles criam uma simbiose benéfica 

para a democracia participativa. A divulgação transparente de informações governamentais 

fornece aos cidadãos a matéria-prima necessária para uma participação cívica informada. 

Por sua vez, o envolvimento cívico ativo impulsiona a procura por maior transparência, 

criando um ciclo virtuoso de responsabilidade mútua. 

Entretanto, essa aliança não está isenta de desafios. Barreiras burocráticas, falta de 

acessibilidade às informações e desconfiança podem minar os esforços de transparência e 
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desencorajar o envolvimento cívico. Portanto, é imperativo que os governos adotem 

abordagens inclusivas, removendo obstáculos à participação e garantindo que as 

informações estejam disponíveis de forma universal, clara, atempada, rigorosa e 

compreensível. 

O avanço tecnológico desempenha um papel crucial nessa equação. Plataformas online, 

redes sociais e aplicações móveis ampliam as oportunidades para a transparência ativa e o 

envolvimento cívico, criando canais diretos de comunicação entre governos e cidadãos. Além 

disso, a tecnologia pode facilitar a recolha e a análise de feedback, permitindo ajustes mais 

ágeis nas políticas públicas ao longo das legislaturas. 

A interseção entre o envolvimento cívico e a transparência é vital para construir sociedades 

democráticas, resilientes e dinâmicas. Quando os cidadãos estão bem informados e 

ativamente envolvidos nos processos decisórios, a administração pública torna-se mais 

responsiva, eficiente e orientada para o bem comum. Essa aliança fortalecedora é um 

caminho seguro para construir um futuro onde a governança seja verdadeiramente inspirada, 

orientada e centrada nas expectativas dos cidadãos e agentes económicos. 

Posição de Portugal no ranking do envolvimento cívico da OCDE 

A avaliação do envolvimento cívico nos países da OCDE é um processo complexo que leva 

em consideração uma variedade de fatores e indicadores. O envolvimento cívico refere-se à 

participação ativa dos cidadãos na vida política, social e comunitária, onde a sua avaliação 

pode abranger diferentes dimensões.  

A taxa de participação eleitoral é um indicador clássico de envolvimento cívico. Avaliar a 

regularidade das eleições, bem como a percentagem de cidadãos que votam, fornece 

contributos sobre o nível de participação na tomada de decisões políticas, numa perspetiva 

de democracia representativa, mas é importante avaliar o número de cidadãos envolvidos em 

organizações cívicas, como grupos de defesa de direitos, organizações não governamentais 

(ONGs) e associações de voluntários, pode indicar o grau de envolvimento cívico em 

atividades sociais e comunitárias, bem como avaliar o grau de maturidade das práticas 

continuadas de democracia participativa. 

Com a crescente importância da tecnologia, a avaliação do envolvimento cívico online é 

essencial. A participação em plataformas digitais, fóruns de discussão e redes sociais, pode 

refletir a mobilização cívica na era digital, não se podendo ignorar os riscos de exclusão digital 

de muitos cidadãos. 
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De acordo com os últimos dados da União Europeia, Portugal reduziu de 22% em 2017 para 

13% em 2023 a exclusão digital e parece continuar a fazer progressos nas competências 

digitais: 55% da população entre os 16 e os 74 anos possui pelo menos competências digitais 

básicas, a percentagem de mulheres especialistas em TIC é de 20,4%, acima da média da 

UE que é de 18,9%. 

O envolvimento cívico muitas vezes expressa-se por meio de protestos e manifestações. 

Avaliar a frequência e o tamanho desses eventos pode oferecer contributos sobre a 

disposição dos cidadãos para expressarem publicamente as suas opiniões e causas. 

Também a participação em atividades da comunidade, como reuniões locais, projetos de 

voluntariado e iniciativas de melhoria da sua freguesia ou bairro, é uma dimensão crítica do 

envolvimento cívico. Avaliar o grau de participação nessas atividades reflete o compromisso 

dos cidadãos com o bem estar local. 

A confiança nas instituições governamentais e sociais é um indicador importante de 

envolvimento cívico. Avaliar os níveis de confiança nas instituições reflete a perceção dos 

cidadãos sobre a legitimidade e a eficácia dessas entidades. 

No inquérito “Trust Survey” da OCDE aplicado a 22 países, incluindo Portugal, em 2021/2022, 

sobre os fatores determinantes da confiança dos cidadãos nos governos e nas instituições 

públicas, foram identificadas as principais áreas de melhoria para o nosso país:  

● Estabelecer a confiança, como um resultado desejado da política pública;  

● Reforçar as capacidades governamentais, incorporando mais evidências e 

desenvolvendo competências para enfrentar múltiplos desafios políticos interligados;  

● Melhorar as perceções de justiça e integridade, aumentando a igualdade de 

tratamento e oportunidades para todos;  

● Promover uma maior abertura e elaboração de políticas inclusivas para dar voz aos 

cidadãos e construir confiança nas instituições e nos processos de governação. 

Em Portugal, a confiança nos funcionários públicos aumentou nos últimos anos, chegando a 

52% em 2022, ligeiramente acima da média no Eurobarómetro da União Europeia (51%). O 

resultado do inquérito da OCDE (46,3%) também coloca o nosso país próximo dos valores 

médios. 

O relatório da OCDE reconhece a necessidade de reforço da participação e representação 

dos jovens na tomada de decisões públicas, bem como a importância da ciência e do 

aconselhamento especializado na tomada de decisões em Portugal. 
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A presença e eficácia de programas de educação cívica nas escolas são aspetos 

fundamentais a serem considerados. Uma população bem informada sobre processos 

políticos e cívicos é mais propensa a envolver-se ativamente na sociedade. 

Precisamos avaliar de forma permanente a igualdade no acesso à participação cívica, 

garantindo que todos os grupos sociais tenham oportunidades iguais no envolvimento cívico, 

para uma sociedade civicamente ativa, democrática, justa e inclusiva. A democracia é um 

pilar fundamental em muitas sociedades e, por isso, é crucial respeitar e preservar os 

processos democráticos e a participação cívica para melhorar a qualidade de vida das 

populações. 

A OCDE atualizou o seu Índice de Qualidade de Vida (Best Life Índex) em 2020, criado para 

se visualizar e comparar alguns dos fatores centrais, tais como educação, habitação, meio 

ambiente, etc., que contribuem para o bem estar nos países membros da OCDE. Trata-se de 

uma ferramenta interativa que permite ver o desempenho de países, de acordo com a 

importância atribuída aos 11 requisitos que conduzem a uma vida melhor. 

De entre esses requisitos, destaca-se o envolvimento cívico como fator determinante, em que 

Portugal ficou em penúltimo lugar entre os 41 países avaliados. O envolvimento cívico refere-

se à participação dos cidadãos nas atividades sociais, políticas e comunitárias de uma 

sociedade. Esse requisito analisa como as pessoas estão envolvidas na política, se têm voz 

na tomada de decisões, se confiam nas instituições públicas e se participam em organizações 

sociais e cívicas. 

De acordo com o Índice de Qualidade de Vida da OCDE, o envolvimento cívico em Portugal 

é avaliado em diferentes aspectos. Em relação à participação política, a taxa de comparência 

nas eleições é considerada alta, o que indica um bom nível de participação dos cidadãos no 

processo democrático. No entanto, a confiança nas instituições políticas é relativamente baixa 

em comparação com outros países da OCDE. 

No que diz respeito à participação da sociedade civil, Portugal apresenta um desempenho 

misto. Embora o país tenha uma taxa razoável de associações e organizações sociais, a taxa 

de participação nessas organizações é relativamente baixa. Além disso, a confiança nas 

pessoas ao nosso redor também é menor, em comparação com a média da OCDE. 

No geral, embora haja uma participação política ativa nas eleições em Portugal, o 

envolvimento cívico pode ser melhorado no que diz respeito à confiança nas instituições 

políticas e à participação em organizações cívicas. Esses fatores desempenham um papel 

importante na construção da democracia, através de uma cidadania mais ativa e participativa. 
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Índices e portais da transparência em todo o mundo 

Portugal, juntamente com a Lituânia, ocupou o 34º lugar no último Índice de Perceção da 

Corrupção de 2023 (CPI) da Transparência Internacional, com o índice de 61%, mantendo-

se relativamente estável nesta posição desde 2019, onde se verificou uma ligeira queda no 

ranking, depois de nos últimos dez anos termos atingido índices mais favoráveis de 64% em 

2018, 63% em 2017, 62% em 2016, 64% em 2015 e 63% em 2014. 

Este índice mede os níveis percecionados de corrupção no setor público em todo o mundo, 

é baseado em avaliações de especialistas e pesquisas com empresários e analistas, 

utilizando uma escala cujas pontuações variam de 0 (altamente corrupto) a 100 (muito l impo). 

Para além do Índice de Perceção da Corrupção (CPI) da Transparência Internacional, existem 

vários outros índices que avaliam os níveis de transparência e corrupção em todo o mundo. 

Cada índice utiliza metodologias e critérios diferentes para medir e classificar os países.  

A Transparência Internacional também gere o Barómetro Global de Corrupção (GCB), com o 

foco na recolha de opiniões e experiências públicas em relação à corrupção, através de 

pesquisas com indivíduos sobre as suas perceções e experiências com a corrupção, 

utilizando uma escala variada, pois inclui diversas perguntas sobre aspetos distintos da 

corrupção. Portugal, na última avaliação do CGB em 2021, apareceu no pior grupo entre os 

27 países avaliados, em que 41% dos cidadãos tinham a perceção de que a corrupção teria 

aumentado nos últimos 12 meses, 63% concordavam que a administração pública seria 

dirigida por alguns grandes interesses que cuidam de si mesmos e em que 3% dos 

utilizadores de serviços públicos teriam utilizado algum suborno nos últimos 12 meses. 

Existem outros índices igualmente reconhecidos de transparência e corrupção, tais como: 

● Worldwide Governance Indicators (WGI) do Banco Mundial, que mede seis dimensões 

de governança, com a escala de 0 a 100), em que Portugal atingiu em 2022 os 

percentis 89,87 na liberdade de expressão e accountability, 75,95 na estabilidade 

política e terrorismo, 80,19 na eficácia da administração pública, 75,00 na qualidade 

legislativa, 83,96 no estado de direito e 75,94 no controle da corrupção; 

● Bertelsmann Transformation Index (BTI) da Fundação Bertelsmann, que avalia a 

qualidade da governança e gestão política em 137 países em desenvolvimento e em 

transição, onde Portugal não está incluído; 

● Rule of Law Index, do World Justice Project, que mede a adesão ao estado de direito 

em 142 países de todo o mundo e em que Portugal caiu entre 2022 e 2023, 

respetivamente do 27º para o 28º lugar no índice geral, do 18º para o 19º lugar nos 
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constrangimentos administrativos, do 29º para 30º lugar no índice de administração 

aberta, mantendo-se constante no 26º lugar na ausência de corrupção; 

● Open Budget Index (OBI) da International Budget Partnership, que avalia a 

disponibilidade de informações orçamentais e as oportunidades de participação 

pública, em que Portugal tem uma pontuação de participação pública de 17 (em 100), 

tem uma supervisão adequada durante o processo orçamental, com uma pontuação 

de 74 (em 100) e caiu do índice 66 para 60 na transparência orçamental, ficando 

abaixo do índice 61, que indica o mínimo de material informativo que é suficiente para 

apoiar o debate público informado sobre o orçamento; 

● Global Open Data Index (GODI) da Open Knowledge Foundation, que avalia a 

abertura de dados governamentais. Portugal ocupava o 45º lugar entre 94 países que 

foram avaliados até 2016, podendo ser analisada, à frente neste texto, a avaliação da 

DG Connect na Comissão Europeia, atualizada até 2023. 

Estes índices fornecem perspetivas e contributos valiosos sobre o estado da transparência e 

combate à corrupção à escala global. No entanto, é essencial considerar o foco específico, a 

metodologia e as limitações de cada índice, ao interpretar os resultados. Índices diferentes 

podem destacar diferentes aspectos da governança e nem sempre se alinham perfeitamente 

nas suas classificações, conclusões e propostas de melhoria. 

Em todo o mundo, várias plataformas de dados abertos estão a ser utilizadas para apoiar a 

transparência ativa, dinâmica e em tempo real na administração pública. Estas plataformas 

foram concebidas para facilitar, tanto quanto possível, a partilha de dados em tempo real, 

aumentando a transparência e permitindo a tomada de decisões informadas, tais como o 

Data.gov dos EUA, o Data.gov.uk do Reino Unido, a iniciativa Data.gov.au da Austrália, o 

portal Open.canada.ca do Canadá, o portal Data.go.id da Indonésia ou o Opendata.az do 

Azerbaijão, entre outros, à semelhança do que se espera que aconteça em Portugal com os 

portais Transparência.Gov.pt e Dados.Gov.pt, que requerem alguma melhoria. 

Estes exemplos demonstram o compromisso global de aumentar a transparência através da 

utilização de plataformas de dados abertos. Ao tornar os dados dinâmicos, atualizados, 

relevantes, acessíveis e fáceis de utilizar, estas plataformas podem facultar transparência 

dinâmica e em tempo real, permitindo uma tomada de decisões mais informada e 

promovendo uma cultura de responsabilização na administração pública just in time e just in 

case. 
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Posição de Portugal no ranking dos dados abertos na Europa 

A Comissão Europeia, através da DG Connect, propõe-se tornar a Europa num líder mundial 

na economia dos dados e na cibersegurança, através de iniciativas de financiamento, 

legislação e políticas, capazes de assegurar a liderança e a independência europeias em 

tecnologias digitais críticas, como a inteligência artificial, os espaços comuns de dados, a 

computação de alto desempenho, as redes 5G, a microeletrónica, o blockchain e a tecnologia 

quântica. A estratégia da União Europeia (EU) para os dados foi aprovada em 2021 através 

de uma Resolução do Parlamento Europeu. 

Anualmente é publicado pelo Data.Europa.EU, o Open Data Maturity Report, em que os 

países europeus são classificados em quatro grupos: Principiante, Seguidor, Rastreador e 

Criador de tendências.  

Portugal, no último relatório de 2023, subiu 3 lugares em relação ao ano anterior e está 

colocado em 17º lugar de entre os 35 países europeus avaliados, com uma pontuação de 

85% no grupo dos Seguidores. Em 2022 ocupávamos o 20º lugar com a pontuação de 76% 

e em 2021 Portugal tinha acabado de entrar neste grupo e ocupava o 25º lugar, com a 

pontuação de 66%. Anteriormente Portugal estava no grupo dos Principiantes e ocupava os 

últimos lugares da tabela. 

Quando olhamos com mais em detalhe, verificamos que estamos a melhorar no que se refere 

aos portais, ao impacto e à qualidade dos dados abertos, mas ainda temos muito a melhorar 

no que se refere às questões de coordenação estratégica e das políticas de dados abertos 

em Portugal. 

Constata-se que, relativamente à Política de dados abertos, Portugal ainda está abaixo da 

média europeia no que se refere ao quadro de referência político (21º lugar) e muito abaixo 

no que se refere à implementação de políticas (27º lugar) e à governança política de dados 

abertos (31º lugar). 

Os Portais de dados abertos, na última avaliação relativa a 2023, estão na média europeia 

nos indicadores relativos às funcionalidades (18º lugar), mas abaixo da média relativamente 

à utilização (29º lugar), ao fornecimento (25º lugar) e à sustentabilidade dos dados abertos 

(29º lugar). No que se refere ao Impacto, estamos acima da média no que se refere à 

consciência estratégica (13º lugar) e à geração de impacto (12ª lugar), mas abaixo da média 

na avaliação do impacto (21º lugar). No tocante à Qualidade passámos a estar acima da 

média europeia no fornecimento (5º lugar), na avaliação (11º lugar) e no valor e integridade 

dos dados (8º lugar), mas continuamos muito abaixo da média na conformidade com o DCAT-
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AP, enquanto perfil de aplicação de vocabulário aos catálogos para portais de dados na 

Europa (22º lugar). 

Portugal aprovou em agosto de 2021 a Lei que transpôs a Diretiva de Dados Abertos da EU 

(2019), depois de lançar em 2011 a iniciativa Dados.gov.pt, que disponibiliza dados abertos 

de todas as áreas governativas, acessíveis para fins de pesquisa, inovação e 

desenvolvimento económico. 

Alguns municípios portugueses têm implementado políticas e iniciativas para promover a 

transparência e acessibilidade dos dados públicos, com especial destaque para o município 

de Lisboa. 

O portal “Mais Transparência” apresenta dados relativos ao desempenho da administração 

pública, por forma a reforçar o escrutínio e estimular a cidadania em três áreas: a execução 

do OGE, do “Portugal 2020” e do PRR, onde se disponibilizam detalhes de concretização dos 

investimentos previstos e dos respetivos beneficiários, fornecendo indicadores que podem 

ajudar a perceber o que se passa em cada município numa série de áreas temáticas, desde 

a gestão financeira até à descentralização. 

Esperamos que o novo quadro político-institucional dê mais atenção ao enquadramento e à 

implementação da política de dados abertos, que ainda são pontos muito fracos referidos no 

relatório de maturidade da UE. 

Mais do que dar poder legal à Agência para a Modernização Administrativa (AMA), para 

obrigar os organismos a fornecerem dados abertos ao Dados.Gov, urge garantir a 

consciencialização de todas as autoridades públicas para os benefícios dos dados abertos, 

como um meio de melhorar a eficiência da administração pública, promover a inovação, 

aumentar a confiança dos cidadãos nos serviços públicos e melhorar a economia do país. 

É também urgente melhorar a interoperabilidade entre o portal “Mais Transparência”, o 

“Registo Central do Beneficiário Efetivo” e o Portal “BASE”, com mecanismos de pesquisa 

avançados e gráficos dinâmicos, claros e transparentes para o utilizador comum. 

Por último, recordamos a necessidade de se lançar e manter atualizada a arquitetura de 

dados e processos do Estado, expondo quem cria, utiliza, atualiza e apaga informação (matriz 

CRUD), assim como a classificação da informação, à espera de concretização desde o “Livro 

Verde para a Sociedade da Informação” aprovado pela Assembleia da República em 1997. 
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Nem tudo são dados abertos - RGPD e “crowd auditing” 

A implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) na administração 

pública representa um marco crucial para garantir a salvaguarda dos direitos individuais, 

especialmente no que diz respeito ao direito ao acesso às informações e à proteção dos 

dados pessoais. Este regulamento da União Europeia, em vigor desde maio de 2018, 

estabelece diretrizes rigorosas para o tratamento de dados pessoais e coloca um foco 

significativo na transparência e no poder dos cidadãos. 

O RGPD destaca a transparência como um princípio fundamental, mas nem sempre tem 

demonstrado a relevância que merece, comparativamente com a proteção da privacidade. 

Na administração pública, isso significa que os cidadãos têm o direito de serem informados 

sobre como os seus dados pessoais estão a ser recolhidos, processados e utilizados. Os 

organismos públicos são obrigados a fornecer informações claras e acessíveis sobre as suas 

práticas de gestão de dados, concedendo a todos os cidadãos o direito de solicitarem e 

receberem uma cópia de seus dados pessoais, bem como informações sobre como esses 

dados estão a ser utilizados. 

O regulamento enfatiza a importância do consentimento informado. A administração pública 

deve obter o consentimento explícito dos cidadãos antes de recolher e processar os seus 

dados pessoais. Além disso, os cidadãos têm o direito de retirar o seu consentimento a 

qualquer momento, com facilidade e sem penalidades. 

O RGPD estabelece padrões rigorosos para a segurança e proteção de dados pessoais. Os 

organismos públicos são obrigados a implementar medidas técnicas e organizacionais para 

garantir a integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados. Isso inclui a notificação 

imediata de violações de dados que possam representar um risco para os direitos e 

liberdades dos cidadãos. 

O conceito de "accountability" (responsabilidade) é central no RGPD. A administração pública 

é responsável por demonstrar a conformidade com o regulamento, adotando práticas claras, 

documentando processos e realizando avaliações de impacto à privacidade quando 

necessário. Isso cria uma cultura de responsabilidade e confiança nas práticas de gestão de 

dados. 

Ao garantir a transparência, o direito ao acesso e a segurança dos dados, o regulamento 

fortalece a confiança na administração pública e contribui para uma sociedade mais justa e 

informada. 
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Na administração pública, a procura de transparência e controle pessoal vai além da simples 

disponibilização de dados abertos. Nem todas as informações podem ser totalmente 

acessíveis ao público, especialmente quando envolvem aspetos sensíveis, como informações 

pessoais e estratégias de segurança, requerem um controle mais rígido para proteger a 

privacidade e a segurança. No entanto, a necessidade de transparência persiste, exigindo 

um equilíbrio cuidadoso entre a proteção de dados sensíveis e o direito dos cidadãos à 

informação. 

A transparência informada é um princípio chave quando se trata da divulgação de 

informações na administração pública. Isso implica não apenas fornecer acesso às 

informações, assim como garantir que os cidadãos compreendam o contexto e a finalidade 

por trás da recolha e do uso de determinados dados. Essa abordagem permite que as 

pessoas façam escolhas informadas sobre a divulgação das suas próprias informações 

pessoais. 

O controle pessoal sobre informações sensíveis é crucial. Os cidadãos devem ter a 

capacidade de decidir quais os dados pessoais que estão dispostos a partilhar, com quem e 

para que fins. Mecanismos de consentimento explícito e opções de privacidade 

personalizadas desempenham um papel vital nesse processo. 

A administração pública deve adotar uma governança ética dos dados, garantindo que as 

práticas de recolha, armazenamento e uso de informações estejam em conformidade com 

normas éticas e regulamentações de privacidade. Isso não apenas protege os cidadãos, mas 

constrói igualmente uma maior confiança na gestão pública. 

Promover a educação sobre os direitos dos cidadãos em relação aos dados pessoais é 

fundamental. Os órgãos públicos têm o papel de consciencializar os cidadãos sobre os seus 

direitos, riscos associados e as medidas que estão a ser tomadas para proteger as suas 

informações. 

A administração pública enfrenta o desafio de encontrar um equilíbrio delicado entre a 

transparência e o respeito pela privacidade na era digital. Embora nem tudo possa ser aberto, 

a transparência informada e o controle pessoal são fundamentais para garantir uma relação 

de confiança entre a administração pública e os cidadãos. Ao adotar práticas éticas de 

governança dos dados e promover a consciencialização, a administração pública pode honrar 

a necessidade de transparência, respeitando simultaneamente os direitos individuais à 

privacidade. 
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Num mundo cada vez mais digital, onde os dados pessoais desempenham um papel de 

extrema importância na administração pública, a cidadania ativa torna-se uma componente 

essencial para garantir o controle e a qualidade dessas informações. O conceito de "crowd 

auditing" ou auditoria coletiva, que introduzimos pela primeira vez neste texto, emerge como 

uma ferramenta poderosa, permitindo que os cidadãos participem ativamente na supervisão 

e na melhoria da qualidade dos dados pessoais mantidos pelos órgãos governamentais. 

Recordamos aqui o motivo engendrado à pressa, aquando do fecho do Infocid, que funcionou 

em diversos canais entre 1989 e 2004, para ser “reinventado” no XV governo pelo Portal do 

Cidadão (atual ePortugal), supostamente porque não estavam atualizadas as moradas do 

“Roteiro da Administração Pública” do Infocid, mesmo possuindo um processo semelhante a 

um crowd auditing, para reporte de possíveis incorreções por parte dos cidadãos, para que 

as secretarias gerais procedessem às respectivas atualizações. É de salientar que, desde 

essa altura, nunca mais o Estado português disponibilizou ao público qualquer sistema de 

informação dos organismos do Estado, capaz de tornar mais transparente a sua estrutura, 

competências, formas de contacto e muito menos os respectivos planos e relatórios. 

A cidadania ativa, na forma de crowd auditing, representa uma extensão do conceito de 

vigilância colaborativa. Ao invés de depender unicamente de órgãos reguladores, a sociedade 

civil, utilizando as suas competências e conhecimentos diversos, pode e deve contribuir para 

a supervisão da administração pública, especialmente no que diz respeito à gestão de dados 

pessoais. 

O crowd auditing permite que um grupo diversificado de cidadãos examine os dados mantidos 

pela administração pública em busca de inconsistências, erros ou até mesmo possíveis 

violações de privacidade. Essa abordagem coletiva ajuda a identificar questões que podem 

ter escapado dos processos internos de verificação e controle. 

Ao envolver a sociedade na auditoria dos dados pessoais ou outros, o crowd auditing cria um 

ciclo de feedback constante. Os cidadãos podem relatar imprecisões, sugerir correções e 

oferecer perspetivas valiosas para melhorar a qualidade geral dos dados mantidos pelos 

órgãos da administração pública. 

A participação ativa dos cidadãos no crowd auditing não apenas aumenta a qualidade dos 

dados, assim como dá mais poder à sociedade. Ao compreenderem melhor como os dados 

são geridos, os cidadãos tornam-se participantes ativos no processo, promovendo uma 

cultura de transparência e responsabilidade. 
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A presença constante do crowd auditing estimula uma cultura de responsabilidade 

institucional. Sabendo que os cidadãos estão envolvidos na auditoria dos dados, os órgãos 

governamentais são incentivados a adotar práticas mais rigorosas de gestão dos dados, 

promovendo a confiança na administração pública. 

A cidadania ativa desempenha um papel central no controle da qualidade dos dados na 

administração pública, especialmente através do crowd auditing. Ao envolver os cidadãos 

nesse processo, promovemos uma gestão mais transparente, responsável e eficaz dos 

dados, construindo uma relação de confiança entre a administração pública e a sociedade 

que deve servir. 

O papel das tecnologias na transparência e no combate ao crime e à 

corrupção 

A corrupção é um desafio persistente que compromete a integridade das instituições, mina a 

confiança da sociedade, impede o desenvolvimento sustentável e tem sido uma arma de 

arremesso e de insultos político partidários e na ascensão dos populismos, sem se 

apresentarem medidas e processos credíveis para o seu combate efetivo. É por isso que há 

muitos anos acreditamos nas tecnologias como uma poderosa aliada no combate a esse 

fenómeno, que nos proporciona ferramentas inovadoras que fortalecem a transparência, 

promovem a responsabilidade e possibilitam uma abordagem mais eficaz contra as práticas 

corruptas. 

A tecnologia desempenha um papel crucial na promoção da transparência nos processos 

governamentais, surgindo por todo o mundo cada vez mais aplicações e plataformas online 

dedicadas à denúncia anónima, que se têm mostrado eficazes no combate à corrupção. 

Essas ferramentas proporcionam um canal seguro para os cidadãos relatarem atividades 

suspeitas sem o medo de represálias. Além disso, a tecnologia permite a implementação de 

sistemas de proteção para os denunciantes, garantindo a sua segurança e privacidade, 

incentivando uma participação mais ativa na exposição de práticas corruptas. 

A inteligência artificial e as ferramentas de e-Discovery, cada vez mais utilizadas na 

investigação criminal, revolucionam a capacidade de análise de grandes conjuntos de dados, 

identificando padrões e anomalias que poderão indicar indícios de corrupção e de outros 

crimes. Algoritmos avançados podem analisar transações financeiras, contratos e outros 

registos, facilitando a deteção precoce de comportamentos suspeitos. Isso não apenas agiliza 

os processos de investigação, mas igualmente contribui para a prevenção de atividades 

corruptas. 
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A tecnologia blockchain, com os seus registos imutáveis e descentralizados, oferece uma 

camada adicional de segurança e transparência. Na gestão de contratos públicos, por 

exemplo, a implementação de contratos inteligentes baseados em blockchain reduz o risco 

de manipulação e corrupção, garantindo a execução automática e transparente de acordos. 

As TIC permitem a criação de sistemas eletrónicos de licitação que reduzem 

significativamente a margem para irregularidades. Processos automatizados e 

monitoramento em tempo real tornam as licitações mais transparentes, competitivas e menos 

suscetíveis a práticas corruptas, mas não basta serem transparentes para as partes 

interessadas, pois também devem ser escrutinadas pela sociedade civil com interfaces de 

fácil acesso. 

Apesar dos benefícios, é importante abordar os desafios éticos associados ao uso das 

tecnologias no combate à corrupção. A proteção da privacidade, a garantia de que os 

algoritmos sejam imparciais e o cuidado na implementação de tecnologias são aspectos 

cruciais para assegurar a equidade e a justiça. 

Sem dúvida a tecnologia emerge como uma ferramenta indispensável na luta contra a 

corrupção, proporcionando meios inovadores para prevenir, detetar e punir práticas 

corruptas. Ao adotar essas soluções, os governos e a sociedade civil fortalecem a integridade 

das suas instituições, promovendo uma cultura de responsabilidade e construindo um futuro, 

onde a corrupção seja confrontada de maneira eficaz e transparente. 

De acordo com o Report on Industry Trends for Law Enforcement de 2019,  pelo menos 85% 

dos casos de investigação criminal envolvem provas digitais, revelando um aumento 

crescente das fontes de evidências digitais, que aparecem nas investigações, que incluem 

mensagens de telemóvel, correio eletrónico, repositórios de documentos em discos de 

computador ou no submundo da internet profunda (Deep e Dark Web), entre outras fontes de 

prova. Por isso, são muitas as ferramentas TIC de investigação criminal e judiciária, que nos 

ajudam cada vez mais no diagnóstico forense de redes e de bancos de dados. 

O Electronic Discovery Reference Model (EDRM) é um modelo conceptual que estabelece as 

diversas atividades para a recuperação e descoberta de dados digitais, constituindo um 

padrão para o processo de e-discovery e fornece orientações para a recolha e assimilação 

de dados eletrónicos durante os procedimentos legais, incluindo a descoberta de provas 

criminais. Desenvolvido em 2005, o EDRM visa abordar a escassez de padrões de e-

discovery para fins legais, especificamente para a recuperação e descoberta de dados 

digitais. 
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O EDRM é composto por nove estágios distintos que permitem a gestão e descoberta de 

informação eletronicamente armazenada (ESI) durante uma investigação. Esses estágios 

são: 

1. Gestão da Informação e Governança: Implementação de processos de governança 

de dados para aliviar riscos e despesas no caso de uma solicitação de e-discovery; 

2. Identificação: Localização de fontes potenciais de informação eletrónica e 

determinação da sua finalidade, amplitude e profundidade; 

3. Preservação: Garantir que a informação eletrónica esteja protegida contra alterações 

ou destruição; 

4. Coleção: Reunião de informação eletrónica para uso posterior no processo de e-

discovery; 

5. Processamento: Redução do volume de informação eletrónica e conversão, se 

necessário, em formas mais adequadas para revisão e análise; 

6. Revisão: Avaliação da informação eletrónica por relevância e privilégio. Informações 

relevantes podem ser redigidas antes de serem apresentadas; 

7. Análise: Avaliação da informação eletrónica quanto ao conteúdo e contexto, incluindo 

padrões chave, tópicos, pessoas e discussão; 

8. Produção: Entrega de informação eletrónica a outras pessoas em formas apropriadas 

e compreensíveis; 

9. Apresentação: Exibição da informação eletrónica para obter mais informações e 

validar factos existentes ou posições. 

A adoção crescente de políticas BYOD (Bring Your Own Device) para aceder aos arquivos 

das organizações aumenta a necessidade de garantir que a informação eletrónica esteja 

adequadamente gerida e protegida, desde a criação inicial até à sua disponibilização final. O 

EDRM, como modelo de governança de informação (IGRM), fornece uma base sólida para a 

gestão segura, transparente e responsável de dados desde o início do processo de litígio. 

Transparência ativa, dinâmica e em tempo real  

A transparência ativa e dinâmica, especialmente quando implementada em tempo real, 

representa uma evolução significativa na forma como a administração pública e os vários 

níveis de governo partilham informações entre si e com os cidadãos. Essa abordagem, não 

apenas responde à necessidade crescente de acesso a dados relevantes, bem como cria 

uma interação mais dinâmica e imediata entre o Estado e a sociedade, nos vários eventos de 

vida dos cidadãos e agentes económicos. 
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Na era digital, onde a informação é crucial, a transparência ativa e dinâmica destaca-se pela 

sua capacidade de oferecer atualizações instantâneas sobre as atividades e processos 

governamentais. Portais online, dashboards interativos e aplicações dedicadas, fornecem aos 

cidadãos acesso dinâmico e em tempo real a informações cruciais, como orçamentos, gastos, 

decisões políticas e andamento de projetos. 

Essa abordagem não apenas facilita a compreensão dos cidadãos sobre as operações 

governamentais, assim como os capacita a participar em discussões informadas e a tomar 

decisões mais conscientes. Ao tornar os dados acessíveis e compreensíveis em tempo real, 

os governos fortalecem o envolvimento cívico e proporcionam aos cidadãos a capacidade de 

influenciar as políticas públicas de maneira mais imediata. 

A transparência ativa e dinâmica não se limita apenas à divulgação de informações estáticas. 

Ela incorpora elementos interativos, como pesquisas online, gráficos evolutivos, fóruns de 

discussão e feedback em tempo real. Isso não apenas promove um diálogo mais aberto, 

permitindo ao mesmo tempo que os cidadãos expressem as suas opiniões e preocupações 

diretamente, criando um ambiente mais participativo e colaborativo. 

Além disso, a tecnologia desempenha um papel crucial nesse cenário. Sistemas avançados 

de análise de dados e inteligência artificial podem processar grandes conjuntos de 

informações em tempo real, identificando padrões, tendências e potenciais problemas. Isso 

não só aumenta a eficiência na gestão pública, mas também ajuda na detecção precoce de 

possíveis irregularidades, promovendo uma administração mais transparente e eficaz. 

Contudo, é fundamental que a implementação da transparência ativa e dinâmica seja 

acompanhada por medidas rigorosas de segurança e privacidade. Garantir a integridade dos 

dados e proteger os dados sensíveis dos cidadãos são aspectos críticos para manter a 

confiança na transparência governamental. 

A transparência ativa, dinâmica e em tempo real na administração pública é uma revolução 

que redefine a relação entre a administração pública e os cidadãos. Ao fornecer informações 

em tempo real e criar canais interativos, os governos não apenas prestam contas de maneira 

mais eficaz, como capacitam os cidadãos a participar ativamente no processo democrático, 

transformando a administração pública num espaço de governança colaborativa e 

responsável. 

É conhecida a relação direta entre a demora nas decisões dos poderes públicos e os índices 

de corrupção, por isso  a adoção de práticas de transparência ativa, dinâmica e em tempo 

real é particularmente relevante no contexto da administração pública, onde a transparência 
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das ações e decisões governamentais impacta diretamente a confiança e o envolvimento dos 

cidadãos com a administração pública e os vários níveis de governo. 

Na administração pública, a transparência não consiste apenas em disponibilizar 

determinados documentos ao público, mas em garantir que o público possa participar 

ativamente no processo de governação, de cocriação e de escrutínio de políticas públicas. 

Isto envolve fornecer acesso aos dados em tempo real, permitindo que os cidadãos 

monitorizem os gastos do governo, responsabilizem os funcionários públicos e participem em 

discussões políticas. Através da transparência ativa, dinâmica e em tempo real, o público 

pode ver como o dinheiro dos contribuintes está a ser gasto, compreender a lógica por trás 

das políticas governamentais e até mesmo influenciar as decisões de políticas públicas. 

Uma das principais tecnologias que permitem a transparência ativa é a utilização de 

plataformas de dados abertos. Estas plataformas disponibilizam ao público uma vasta gama 

de dados governamentais num formato de fácil utilização, facilitando aos cidadãos o acesso 

e a compreensão de informações sobre serviços públicos, projetos de infraestruturas e outras 

atividades governamentais. Ao fornecer acesso a estes dados, os governos podem promover 

uma cultura de responsabilização e abertura, onde os cidadãos se sentem capacitados para 

examinar minuciosamente as ações do governo e responsabilizar os seus dirigentes e 

funcionários. 

Além disso, a transparência ativa, dinâmica e em tempo real na administração pública 

também envolve o uso das redes sociais e outras ferramentas de comunicação digital. Estas 

ferramentas podem ser utilizadas para interagir com o público, recolher feedback sobre as 

políticas governamentais e sobretudo facilitar a participação pública direta nos processos de 

tomada de decisão. Isto pode incluir consultas online, fóruns públicos e plataformas 

interativas onde os cidadãos podem submeter as suas ideias e preocupações, como é 

exemplo muito positivo o ConsutaLEX, para o processo legislativo português. 

Além de aumentar a confiança e o envolvimento do público, a transparência ativa dinâmica e 

em tempo real na administração pública também pode contribuir para serviços públicos mais 

eficazes e eficientes. Ao disponibilizar informações em tempo real, os governos podem 

responder mais rapidamente às preocupações do público, melhorar a prestação de serviços 

e tomar decisões mais bem informadas. Isto pode levar a melhorias na satisfação do público, 

à redução da corrupção e a um governo mais ágil e responsável. 

Este novo modelo de Estado, que propomos neste texto, desempenha um papel vital na 

administração pública, aumentando a confiança pública, promovendo o envolvimento dos 

cidadãos e proporcionando serviços públicos mais eficientes, eficazes e de maior impacto na 
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sociedade. Ao alavancar a tecnologia e as ferramentas de comunicação digital, os governos 

podem disponibilizar informações em tempo real ao público, promovendo uma cultura de 

abertura e responsabilização que beneficia tanto o governo como os cidadãos em geral. 

As agendas políticas dos membros do governo, comissões parlamentares e presidentes dos 

municípios, é um exemplo do mínimo que se poderia exigir na transparência dos poderes 

públicos, tanto mais que esses calendários estão disponíveis e é fácil garantir a sua 

interoperabilidade e acessibilidade aos cidadãos. Conhecer quem reúne com quem, com que 

objetivos e quais os resultados, são informações básicas que deveriam estar acessíveis à 

comunicação social e à sociedade em geral. 

Por trás dos portais, precisamos de fluxos de dados em tempo real 

Cada vez mais se generaliza em todo o mundo a utilização de normas semânticas e 

tecnológicas, enquanto quadros de referência para a interoperabilidade entre sistemas 

heterogéneos e para uma efetiva desmaterialização de processos do princípio ao fim (end to 

end). Por isso, hoje é possível descentralizar e centralizar ao mesmo tempo o poder nas 

organizações, por maior que elas sejam, pois as tecnologias permitem-nos achatar as 

estruturas e aproximar os recursos informacionais a todas as pessoas de uma organização, 

de forma totalmente descentralizada e operacional, ao mesmo tempo que possibilitam a 

agregação de dados e informação para apoio às decisões de topo de forma centralizada e 

estratégica, podendo assim constituir-se num ecossistema de dados e processos 

escrutináveis de forma transparente para toda a sociedade. 

Quando em 1975 contribuímos para a análise detalhada dos processos na administração 

tributária, com vista à qualificação das carreiras de pessoal e posterior informatização dos 

processos tributários, constatámos que muitos dos dados estatísticos eram fornecidos de 

forma empírica ao INE, mediante a extrapolação dos metros de estante onde se arrumavam 

fisicamente os processos dos contribuintes. Hoje em dia, com a informatização generalizada 

dos impostos, os dados estatísticos tributários passaram a ser gerados dinamicamente e em 

tempo real a partir dos vários sistemas informáticos, praticamente sem qualquer intervenção 

humana. 

O cenário em constante evolução da tecnologia promete transformar radicalmente a forma 

como a administração pública recolhe, processa e utiliza dados. O futuro dos fluxos de dados 

em tempo real na administração pública é marcado por inovações que visam melhorar a 

eficiência, a transparência e a capacidade de resposta do setor público às necessidades da 

sociedade. 
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A iniciativa portuguesa “Licenciamento Zero”, lançada em Abril de 2011 no final do XVIII 

governo, foi durante quase dois anos ignorada pelo governo seguinte e até hoje ainda está 

longe de ser aplicada de forma generalizada à administração pública portuguesa. Trata-se de 

um excelente exemplo da incorporação de requisitos legais em algorítmos que aceleram 

processos decisórios em tempo real,  com pouca mediação humana e de forma totalmente 

transparente e auditável. Por isso, afirmamos muitas vezes que a “a verdadeira lei é o 

algoritmo”, pois é totalmente lógica e de interpretação clara e unívoca. 

O “Licenciamento Zero” incorporou os princípios decorrentes da Diretiva de Serviços 

transposta para Portugal em 2010, que ambiciona tornar o início de uma atividade económica 

mais simples, mais rápido, mais transparente e mais barato, contribuindo para o aumento da 

competitividade de cada um dos concelhos, do país, e da União Europeia.  

O impacto desta medida de modernização administrativa, que poderia ser aplicada a outras 

áreas como a justiça, o ambiente ou o urbanismo, por exemplo, tem criado até hoje algumas 

dúvidas e resistências durante a sua implementação, no seio da administração central e nas 

autarquias. 

Apesar das resistências verificadas nalguns setores, cada vez mais acreditamos que os fluxos 

de dados em tempo real permitirão que a administração pública tome decisões mais 

rigorosas, ágeis e informadas. Com a ajuda de sistemas analíticos avançados, os dados 

serão processados em tempo real, proporcionando contributos imediatos sobre questões 

como alocação de recursos, planeamento urbano e resposta a emergências. 

A capacidade de monitorar os dados em tempo real facilitará a deteção precoce de problemas 

e a implementação de estratégias preventivas. Isso aplica-se a áreas como a segurança 

pública, a saúde, o meio ambiente e a gestão de tráfego, onde a análise contínua dos dados 

pode prevenir crises e otimizar recursos. 

Fluxos de dados em tempo real podem abrir novas formas de participação da cidadania ativa. 

Plataformas interativas e aplicações móveis podem permitir que os cidadãos forneçam 

feedback instantâneo, relatem problemas e participem ativamente no monitoramento e na 

avaliação das ações da administração pública e dos vários níveis de governação. 

A administração pública, ao adotar fluxos de dados em tempo real, pode reforçar a sua 

transparência. A divulgação proativa de informações, como gastos, decisões políticas e 

indicadores de desempenho, em tempo real, fortalece a confiança dos cidadãos e incentiva 

a participação ativa na governança. 
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A expansão da Internet das Coisas (IoT) e até da Internet do Tudo (IoE) na administração 

pública levará a uma proliferação de dispositivos conectados, gerando uma quantidade 

significativa de dados em tempo real. A integração eficaz desses dados oferece a 

oportunidade de uma visão holística e integrada das atividades governamentais e da 

administração pública, otimizando processos e serviços. 

O avanço dos fluxos de dados em tempo real traz consigo desafios éticos e de privacidade. 

A administração pública precisará garantir práticas robustas de segurança, proteção de dados 

e conformidade com regulamentações, como o RGPD, equilibrando a inovação com o 

respeito aos direitos individuais. 

Algoritmos de aprendizagem de máquina e inteligência artificial terão um papel fundamental 

nos fluxos de dados em tempo real, permitindo análises preditivas e automatização de 

processos. Isso não apenas melhora a eficiência, como contribui para uma administração 

mais eficaz e orientada por dados. 

O futuro dos fluxos de dados em tempo real na administração pública promete uma 

governança mais ágil, transparente e centrada no cidadão. À medida que as tecnologias 

evoluem, é crucial que a administração pública adote essas inovações de maneira ética, 

garantindo que os benefícios sejam equitativamente distribuídos e que a privacidade e os 

direitos dos cidadãos sejam respeitados. 

Se pensarmos no exemplo de quatro sistemas da administração pública portuguesa, 

designadamente o Portal BASE das compras públicas, o BIORC (Business Intelligence do 

Orçamento) da DGO, o Portal dos Dados Abertos da AMA e o Portal Mais Transparência, 

apesar dos progressos já alcançados até hoje, verificamos o muito que ainda há por fazer na 

dinâmica ativa, sincronizada e em tempo real entre todos estes sistemas, abrindo um novo 

caminho para uma administração pública mais aberta e transparente para a sociedade. 

Por outro lado, a introdução de simuladores de cálculo do IRS, dos subsídios de 

arrendamento jovem, e outros sistemas interativos já disponíveis no Infocid durante os anos 

90 e mais recentemente algumas iniciativas do género no âmbito do SIMPLEX como o 

“Licenciamento Zero”, são formas intencionais de acabar com divergências na interpretação 

da lei e de criar uma “verdade” informática no processo decisório, baseada em algoritmos 

suficientemente fechados e definitivos, para não permitirem arbitrariedades e aumentar a 

transparência nos processos de tomada de decisão. Trata-se de acabar com processos 

decisórios baseados no “mais ou menos”, para tornar as decisões mais previsíveis e geradas 

através de algoritmos assentes no “sim ou não” dos bits, capazes de dar mais transparência 

e poder ao cidadão. 
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O futuro exige da administração pública a adoção de novos paradigmas, novas estratégias e 

novas visões, passando cada vez mais pela partilha de soluções e plataformas tecnológicas 

comuns. A desagregação dos processos que deveriam ser integrados, interoperáveis e 

orientados para o cidadão, assim como a competição entre parceiros que deveriam cooperar 

entre si, atrasaram em muito o que hoje poderia ser um verdadeiro Estado em tempo real, 

mais produtivo, mais económico e sobretudo mais transparente e escrutinado. 

Grande parte das tecnologias que irão mudar significativamente o funcionamento da 

administração pública nos próximos anos serão essencialmente de natureza colaborativa e 

interdepartamental. Vamos necessariamente assistir a um choque motivacional e de atitudes, 

capaz de acompanhar e dar sentido ao choque tecnológico politicamente anunciado desde 

meados dos anos 90 em Portugal, mas que tem caminhado aos solavancos até à atualidade. 

A experiência e a evolução tecnológica demonstraram que hoje é possível mudar 

comportamentos e atitudes das pessoas através da introdução adequada de tecnologias e 

mecanismos automáticos nos processos administrativos, respeitadores e em boa convivência 

com o ser humano. 

Os processos administrativos do futuro irão constituir coreografias bem sincronizadas entre 

pessoas e máquinas e a evolução do trabalho do mundo analógico para a era digital 

constituirá uma revolução inevitável nos serviços públicos para os próximos anos. Os 

funcionários vão ter de se confrontar com novos paradigmas, em que os originais passarão a 

ser bits em vez de coisas e em que se assistirá finalmente ao desaparecimento das certidões 

e à sua substituição por intercâmbio de bits (e.g. web services) entre bases de dados que 

falam a mesma língua, sempre que possível com a publicação de dados abertos, fiáveis e em 

tempo real, garantindo a transparência, a segurança e a privacidade das diversas partes 

interessadas, incluindo cada um de nós em particular. 

Um cenário futuro hiperdigital (caótico) na administração pública? 

A Inteligência Artificial Geral (AGI) representa um estágio superior à inteligência artificial (IA), 

que antevê um cenário futuro mais ou menos caótico para a sociedade, que já se pode 

prospetivar para as administrações públicas em todo o mundo, que envolve o uso de IA com 

capacidades avançadas, capazes de aprender, adaptar-se e tomar decisões de forma 

independente. Este conceito é baseado na ideia de que a AGI pode evoluir para um nível de 

inteligência que exceda a capacidade humana em muitos aspetos, incluindo a capacidade de 

reescrever o seu próprio código e aprender com base no feedback da Internet das coisas, 

cloud analytics e interações cyber humanas. 
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A AGI sugere um nível de desenvolvimento onde a IA, não apenas se torna mais inteligente, 

mas igualmente se torna mais capaz de operar de uma forma autónoma, com a capacidade 

de tomar decisões que podem ter implicações significativas para a sociedade e para a 

administração pública. Isso inclui a capacidade de analisar e processar grandes volumes de 

dados em tempo real, tomar decisões estratégicas e até mesmo influenciar políticas públicas 

e ter implicações para a segurança nacional, para a soberania dos estados e para as próprias 

democracias. 

Para enfrentar esses desafios, é crucial que os governos e as organizações internacionais 

desenvolvam estratégias e regulamentações que garantam a segurança, a privacidade e a 

ética no uso da AGI. Isso pode incluir a criação de diretrizes para o desenvolvimento e o uso 

da AGI, a implementação de sistemas de governança robustos e a promoção de investigação 

e desenvolvimento na área de IA ética e responsável. 

Além disso, a AGI pode exigir uma reavaliação das estruturas de governança na 

administração pública. Isso pode incluir a integração de IA em processos governamentais, a 

promoção de transparência e responsabilidade no uso da IA e a garantia de que a AGI seja 

usada de forma a beneficiar a sociedade como um todo, em vez de favorecer interesses 

particulares. 

A AGI pode representar um futuro potencialmente transformador para a administração 

pública, oferecendo oportunidades significativas para melhorar a eficiência e a eficácia dos 

serviços públicos. No entanto, também traz consigo desafios significativos que exigem uma 

abordagem cuidadosa e estratégica para garantir que a AGI seja usada de forma a promover 

o bem estar da sociedade e a segurança nacional, evitando as consequências negativas da 

sua autodeterminação caótica. 

Se considerarmos as duas grandes incertezas para os quatro cenários, que a APDSI 

(Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação) tem vindo a 

refletir ultimamente no seu Grupo dos Futuros, por um lado, o eixo da evolução das 

tecnologias atuais para a AGI e o hiperdigital e, por outro lado, o eixo da evolução da ordem 

para o caos.  

Temos consciência que é difícil estancar a curiosidade científica e as pressões empresariais 

para a hiper-automação e o “Zero Based Cost”, mas está nas mãos dos governos e das 

organizações internacionais garantir a regulação suficiente e necessária, para evitar que se 

atinja um cenário hiperdigital caótico, sem lei nem ordem e verdadeiramente destrutivo para 

a humanidade no futuro. 
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